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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES (RELATOR):

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal                                                      contra a decisão de fls. 13/15, que rejeitou a denúncia oferecida contra Daniel Leandro de Paiva, com fundamento no art. 41 do Código de Processo Penal.

De acordo com a denúncia, no dia 24/10/2016, o recorrido, com vontade livre e consciente, atuando na condição de testemunha da reclamante em processo trabalhista, “fez afirmações que sabia serem inverídicas acerca do horário e dias de trabalho do empregado Hebert, com o objetivo de falsear a verdade acerca de fato relevante. Assim, agindo, praticou o crime de falso testemunho, capitulado no artigo 342 do Código Penal.” (fl. 01-B).

O Juízo de origem rejeitou a denúncia considerando que a acusação “não logrou em cumprir com o mínimo ônus de prova que sustente a acusação feita, já que há apenas cópia da ação trabalhista, sem a primária ou mesmo averiguação superficial dos fatos, em homenagem aos princípios da dignidade da pessoa humana.” (fls. 13/15).

O MPF alega, em síntese, que a denúncia atende os requisitos do art. 41 do CPP, bem como que a decisão fere o sistema acusatório.

Contrarrazões às fls. 29/33.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo não provimento do recurso em sentido estrito (fls. 37/38).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal                                                      contra a decisão que rejeitou a denúncia oferecida contra Daniel Leandro de Paiva, com fundamento no art. 41 do Código de Processo Penal.

À fl. 34, o juízo de origem manteve a decisão pelos seus próprios fundamentos.

Examino o recurso.

A denúncia narra que o denunciado, no âmbito de um processo trabalhista, na condição de testemunha, prestou declarações falsas que contrastaram com o depoimento do reclamante. Vejamos:

“04. Hebert Moura De Oliveira, reclamante na demanda trabalhista, afirmou: “que trabalhava de segunda a quinta de 07:00 às 17:00 com uma hora de almoço, e às sextas até 16:00; que algumas semanas fazia horas extras até as 18h [...] (sic. Fls. 11-v – Apenso I).

05. Ocorre que o depoimento prestado pelo denunciado, entrou em confronto com o depoimento prestado pelo reclamante, no tocante à afirmação que Hebert trabalhava aos sábados.

06. Assim, diante da contradição do depoimento prestado pela testemunha, a MMª. Juíza do Trabalho que presidiu a audiência, determinou a expedição de ofício ao Ministério Público Estadual a fim de que se apurasse a prática do crime de falso testemunho. Posteriormente, o presente feito foi remetido ao Ministério Público Federal, órgão com atribuição para deflagrar a ação penal no caso concreto, pois o crime foi praticado contra a administração da Justiça do Trabalho.” (fl. 01-B).

O Juízo de origem apreciou a participação do acusado nos seguintes termos:

“Da análise da documentação acostada aos autos, considero, data venia, que o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público Federal é prematuro neste momento, já que, tendo em vista que nem todas as diligências foram realizadas, o fato não está elucidado.

Há que se considerar que a simples propositura de uma ação penal já imputa consequências danosas ao acusado, razão pela qual se recomenda cautela nesse momento, mesmo em se considerando que vigora o princípio in dubio pro societate.

Considero, a partir dos elementos já colhidos, faltar justa causa para o recebimento da denúncia. Apenas o fato de existir divergência entre os depoimentos do reclamante da testemunha, por si, não é suficiente para caracterizar o crime de falso testemunho. E na investigação não foi colhido nenhum elemento complementar.

Ressalto que o próprio órgão de acusação verificou haver necessidade de diligências para a apuração da verdade dos fatos, mas essas diligências não foram realizadas em virtude da devolução dos autos pela autoridade policial, visto que houve o transcurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias inicialmente demarcado pelo órgão acusador.

Dentre as providências requeridas e não realizadas está a oitiva do denunciado, a verificação quanto à sua retratação no proceso trabalhista, ou mesmo a juntada de suas Folhas de Antecedentes Criminais. E o órgão acusador não fez qualquer menção às diligências requeridas e não cumpridas, apresentando, desde logo, a inicial acusatória. 

Considero que tais diligências mostram-se essenciais à compreensão dos fatos, sem as quais este juízo entende imprudente o recebimento da denúncia. É necessário que haja indicativo suficiente quanto ao elemento subjetivo para configurar o dolo no depoimento da testemunha, restando impossível chegar-se a essa conclusão, uma vez que o acusado sequer foi ouvido. Sendo assim, não vejo o que o art. 41 do CPP foi cumprido em sua integralidade, já que a exposição dos fatos não foi trazida com todas as suas circunstâncias.”

O art. 395 do CPP dispõe que a denúncia deverá ser rejeitada quando: (a) for manifestamente inepta; (b) faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal ou (c) faltar justa causa para o exercício da ação penal.

Quando a denúncia estiver desacompanhada de prova de materialidade do delito ou de indícios de autoria, deve ser reconhecida a carência de ação por falta de justa causa.

O parecer do Procurador Regional da República não diverge desse entendimento, como se vê de excerto abaixo transcrito:

“O exame dos autos revela que a denúncia oferecida pelo MPF não atende o requisito da justa causa. Não se desincumbiu a acusação de demonstrar que o recorrido agiu com dolo de falsear a verdade, relatando fato de forma deliberadamente distorcida em relação ao seu efetivo conhecimento.

Além disso, a investigação foi interrompida de forma precipitada, quando os fatos ainda não estavam suficientemente esclarecidos. Conforme esclareceu a decisão recorrida (...)

Não nos parece que a decisão recorrida tenha, de alguma forma, violado o princípio acusatório. Em verdade, o juízo a quo limitou-se a fazer o exame da justa causa como elemento indispensável para a instauração de um processo criminal, sem que, com isso, tenha desbordado de suas funções jurisdicionais de controle da regularidade da denúncia.” (fl. 38/38v)

Nesse sentido, considero que não existem razões fáticas ou jurídicas para a reforma da decisão que rejeitou a peça acusatória oferecida contra Daniel Leandro Paiva por crime de falso testemunho.

Mantém-se, assim, a rejeição denúncia por ausência de justa causa para a propositura da ação penal.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
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